Petição de indemnização por resultado espúrio (res ipsa loquitur) – perfuração intestinal (STA 20-04-2004 Proc. 0982/03)


Tribunal Administrativo e Fiscal de ***

Meritíssimo Juiz de Direito

Albertina, nif***, residente em ***
Instaura Acção administrativa contra
Santa Casa da Misericórdia de ***, nif***, com sede em *** o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

Os factos

01	A autora esteve internada nas instalações da ré, que é uma pessoa colectiva privada de utilidade pública administrativa e está integrada na rede do Serviço Nacional de Saúde, no serviço de Ginecologia, desde o dia **/**/**** (data);
02	Tal internamento deveu-se à realização de uma operação efectuada pela ré;
03	Essa operação consistiu numa laqueação tubar por laparoscopia ocorrida no dia **/**/**** (data);
04	A autora deu o seu consentimento à operação que foi levada a efeito na ré;
05	A intervenção cirúrgica efectuada à autora na Ré causou-lhe perfuração intestinal e peritonite generalizada;
06	Por causa disso no dia **/**/**** a autora deu entrada no serviço de urgências do Hospital Hispano em Matosinhos;
07	Permanecendo aí internada, no serviço de cirurgia B, até ao dia **/**/****;
08	Durante essa permanência teve que ser sujeita a uma intervenção cirúrgica com base em diagnóstico – Abdómen Agudo;
09	Essa operação consistiu num avivamento dos bordos, sutura em dois planos da perfuração e uma lavagem de toda a cavidade peritoneal;
10	Esta intervenção cirúrgica causou à autora graves incómodos, dores, traumas e vexames;
11	Por força da segunda intervenção cirúrgica a autora teve que faltar 4 dias ao trabalho tendo deixado de auferir a quantia de € ***;
12	A autora, durante os dias 3 e 15 de Maio sofreu dores horríveis, sendo a sua produtividade laboral afectada.

O Direito

Dispõe o art. 7º, nº 1 da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro (RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO ESTADO E PESSOAS COLECTIVAS DE DIREITO PÚBLICO) que o Estado e as demais pessoas colectivas de direito público são exclusivamente responsáveis pelos danos que resultem de acções ou omissões ilícitas, cometidas com culpa leve, pelos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, no exercício da função administrativa e por causa desse exercício.
A responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo coincide, no essencial, com a responsabilidade consagrada no art. 483º do C.C.
Facilmente nos apercebemos que estamos perante um tipo de situações concretas que caem no âmbito de aplicação das regras da responsabilidade civil extracontratual, já que, nenhuma relação obrigacional liga as partes.
Exige aquela norma vários pressupostos para que alguém se constitua na obrigação de indemnizar outrem, com base na culpa (dolo ou negligência).
Antes de mais, a entidade, há-de praticar uma conduta ilícita, isto é, contrária às normas jurídicas, também tem que se verificar um vínculo de imputação do facto à entidade, danos, sem os quais não haverá obrigação de indemnizar, e por fim terá que existir um nexo causal entre o facto praticado pela entidade e os danos concretos que se verificaram.
Da matéria de facto de que dispomos podemos concluir que a operação a que a autora foi sujeita na ré não tem como riscos próprios, comuns e normais a perfuração intestinal e peritonite generalizada, tal como pretendia a própria ré.
Assim, parece de concluir que essa mesma operação não foi levada a efeito de acordo com as boas regras da prática da medicina já que a mesma não tinha relação com o intestino.
Parece, pois, que verificada que está a ilicitude na administração dos cuidados médicos e também a culpa dos funcionários da ré na realização de uma operação que teve efeitos que lhe não são próprios, apenas resta concluir pela procedência da acção.”
«Quem recorre a um estabelecimento de saúde pública, fá-lo ao abrigo de uma relação jurídica administrativa de utente, modelada pela lei, submetida a um regime jurídico geral e estatutário pré-estabelecido, aplicável, em igualdade, a todos os utentes daquele serviço público, que define o conjunto dos seus direitos, deveres e sujeições e não pode ser derrogada por acordo, com introdução de discriminações positivas ou negativas. Não o faz, portanto, na qualidade de parte contratante, ainda que num hipotético contrato de adesão ou ao abrigo de relações contratuais de facto.
Neste sentido, vejam-se a doutrina dominante (FREITAS DO AMARAL, “Natureza da Responsabilidade Civil Por Actos Médicos Praticados em Estabelecimentos Públicos de Saúde, in “Direito da Saúde e Bioética”, ed. LEX, 1991, pág. 123 e sgs., SÉRVULO CORREIA, “As Relações Jurídicas de Prestação de Cuidados pelas Unidades de Saúde do Serviço Nacional de Saúde” in “Direito da Saúde e Bioética”, ed. AAFDL, 1996, págs. 21 a 27 e GUILHERME DE OLIVEIRA, in RLJ, Ano 125º, p. 34) (No sentido do enquadramento na responsabilidade contratual vejam-se SINDE MONTEIRO, “A Responsabilidade Médica em Portugal”, B.M.J. 332, pp. 48-50 e MOITINHO DE ALMEIDA, “A responsabilidade civil do médico e o seu seguro”, sep. da Scientia Jurídica, 1972) e a jurisprudência deste Supremo Tribunal (por exemplo, acórdãos de 1997.06.17 – recº nº 38 856 e de 2000.03.09 – recº nº 42 434).
Nas acções de responsabilidade médica tem aplicação o regime geral do nosso ordenamento jurídico – art. 342º, nº 1 C Civil – de acordo com o qual cabe à autora fazer a prova dos factos constitutivos do alegado direito à indemnização, salvo caso de presunção legal – art. 344º nº 1 C. Civil – ou quando a parte contrária tiver culposamente tornado impossível a prova ao onerado – art. 344º, nº 2 C. Civil. (vide neste sentido, MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, “Sobre o Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil Médica”, in “Direito da Saúde e Bioética”, 1996, ed. AAFDL, pp. 130 e segs. e, entre outros, o acórdão STA de 2000.03.09 – recº nº 42 434). (...)» STA 20-04-2004 Proc. 0982/03
A responsabilidade civil extracontratual a que se refere o art. 9º do RRCEE “coincide, no essencial, com a responsabilidade consagrada no art. 483º do CC”, estando a obrigação de indemnizar na dependência da verificação dos pressupostos facto, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano.
Importa, porém, ter presente, quanto à ilicitude, que aquele primeiro diploma comporta um preceito especial que a define. É o art. 9º, cujo texto é o seguinte:
Consideram-se ilícitas as acções ou omissões dos titulares de órgãos, funcionários e agentes que violem disposições ou princípios constitucionais, legais ou regulamentares ou infrinjam regras de ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado e de que resulte a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos
Ora, esta norma, como decorre, com clareza, do seu texto, define pelos meios e não pelo resultado, a ilicitude reportada a actos e omissões materiais (e só essa está em causa no caso em apreço).
A lei não se basta com a produção causalmente adequada da ofensa dos direitos de terceiros ou das disposições legais destinadas a proteger os seus interesses. Exige a infracção de regras técnicas e/ou do dever geral de cuidado, como dimensão ineliminável de um comportamento ilícito, significando que a ilicitude não está centrada exclusivamente no resultado danoso – ilicitude de resultado – e que, igualmente, está sempre na dependência do desvalor de um determinado comportamento – ilicitude de conduta (vide, neste sentido, na doutrina GOMES CANOTILHO, RLJ, Ano 125º, p. 84, MARCELO REBELO DE SOUSA, “Responsabilidade dos Estabelecimentos Públicos de Saúde: Culpa do Agente ou Culpa da Organização?”, in “Direito da Saúde e Bioética”, ed, AAFDL, 1996, p. 172 e MARGARIDA CORTEZ, “Responsabilidade Civil da Administração por Actos Administrativos Ilegais e Concurso de Omissão Culposa do Lesado”, pp. 50/53 e na jurisprudência deste Supremo Tribunal, por exemplo, o acórdão de 1998.03.17 – recº nº 42 505).
Posto isto, podemos concluir que na responsabilidade civil extracontratual, por acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente – a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar.
Verifica-se que (i) “a operação a que a autora foi sujeita na ré não tem como riscos próprios, comuns e normais a perfuração intestinal e peritonite generalizada, que (ii) a mesma operação não tinha relação com o intestino e que (iii), portanto, não foi levada a efeito de acordo com as boas regras da prática da medicina.
A perfuração intestinal causada pela intervenção cirúrgica efectuada à A., na Ré, esse facto, que é uma consequência espúria à finalidade do acto cirúrgico – laqueação tubar –, é, por si só, um forte índice de que a conduta do serviço da Ré, que antecedeu tal resultado gravoso, não se pautou pelas regras da arte e/ou da prudência comum. Esta ideia não é de afastar, uma vez que, neste caso concreto, de acordo com as máximas da experiência, o efeito – perfuração intestinal – estará, associado, com elevado grau de probabilidade, à violação daquelas regras. Na verdade, tal consequência, não é concebível, como efeito comum e corrente de um acto cirúrgico desta natureza – laqueação de trompas – num serviço que satisfaça o standard médio exigível e adequado a uma assistência diligente, ao nível de diagnóstico de especiais patologias pré-existentes, de escolha do meio técnico utilizado (laparoscopia) em detrimento de outro, da definição da oportunidade e da necessidade da intervenção, da qualidade de equipamento e de perícia da equipa cirúrgica. (...)
Em segundo lugar, a perfuração intestinal não é um efeito que devia ser considerado, clinicamente, como risco próprio, comum e normal da cirurgia a que a autora foi submetida.
Por um lado, a força indiciária do resultado sinaliza que alguma coisa correu muito mal no procedimento médico/cirúrgico de prestação dos cuidados de saúde à autora e, por outro lado, está claro que a perfuração intestinal não estava incluída no universo dos riscos próprios, comuns e normais da cirurgia. Estas circunstâncias convergentes, no seu conjunto, constituem base probatória bastante de um juízo de certeza quanto à violação das regras da arte e/ou do dever geral de cuidado. Juízo de certeza entendido, como na lição de Alberto dos Reis, (in Código do Processo Civil Anotado, III, p. 246):
“(...) não de certeza lógica, absoluta, material, na maior parte dos casos, mas de certeza bastante para as necessidades práticas da vida, de certeza chamada histórico-empírica. Quer dizer, o que se forma sobre a base da prova suficiente é, normalmente, um juízo de probabilidade, mas de probabilidade elevada a grau tão elevado, que é quanto basta para as exigências razoáveis da segurança social (...)”
No caso em apreço, os factos alegados, embora escassos, têm, porém, em si mesmos, poder persuasivo bastante para, a partir deles, num juízo corrente de probabilidade firmar o convencimento de que o resultado danoso foi antecedido de gestos clínicos e/ou cirúrgicos dos serviços da Ré praticados com desrespeito das regras de ordem técnica e /ou do dever geral de cuidado.
Nestes termos, está verificado o requisito da ilicitude, que não está afastado pelo consentimento da lesada.
É certo que a autora deu o seu consentimento à operação a que foi submetida. Mas, não está demonstrado que tenha consentido em sujeitar-se a uma assistência médica violadora das leis da arte. Não pode falar-se, assim, em consentimento livre e esclarecido, excludente da ilicitude nos termos previstos no art. 340º do C. Civil.
Dada a sobreposição dos conceitos (cf. Jorge Ribeiro de Faria, “Da Prova Na Responsabilidade Civil Médica – Reflexões Em Torno do Direito Alemão”, in Revista da FDUP, I, p. 117 e, entre outros, os acórdãos deste Supremo Tribunal de 1998.11.26 – recº nº 42 545, de 1999.07.08 – recº nº 43 956, de 1998.01.21 – recº nº 42 975, de 2001.02.13 – recº nº 46 706 e de 2003.09.24 – recº nº 1864/02), provada a ilicitude por violação do dever de diligência técnica exigível na assistência à autora, está, do mesmo passo, provada a culpa funcional da ré, censura que assenta no defeituoso funcionamento dos seus serviços, abaixo do standard médio de actuação que deles se poderia razoavelmente esperar.
Assente que está, que “a intervenção cirúrgica efectuada à autora, na Ré, causou-lhe perfuração intestinal e peritonite generalizada”, é forçoso concluir que este nexo naturalístico é causalmente adequado à produção dos danos alegados, de acordo com a teoria da causalidade adequada, na sua formulação negativa, consagrada no art. 563º do C. Civil. Na verdade, nos termos daquela, a condição (procedimento médico/cirúrgico) só deixaria de ser causa do dano se, segundo a sua natureza geral, fosse de todo indiferente para a produção do dano e só se tivesse tornado condição dele, em virtude de outras circunstâncias extraordinárias (cf. Antunes Varela, “Das Obrigações em Geral”, I, 10ª ed., p. 891 e, entre outros, os acórdãos STA de 2000.07.04 – recº nº 44 949, de 2000.02.23 – recº nº 45 694 e de 2002.06.27 – recº nº 479/02).
Ora, como decorre do atrás exposto, a conduta dos serviços da ré, não é pela sua natureza, em abstracto, indiferente à produção do dano. Em geral tem aptidão para originar o dano e, em concreto, foi condição directa e imediata dele.
Destarte, estão verificados todos os requisitos da responsabilidade civil extracontratual da Ré.

Danos morais

Ora, tendo em conta, por um lado, que o dano foi causado sem dolo e, por outro lado, a severidade das dores suportadas pela autora por força da segunda intervenção cirúrgica a que teve de submeter-se e, principalmente, as que sofreu no período de 3 a 15 de Maio, que mediou entre as duas operações, afigura-se equitativo, fixar, nos termos indicados no art. 496º C.P.C., a indemnização por danos não patrimoniais, no montante de € ***.

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser a Ré condenada no pagamento duma indemnização no montante de € ***, compreendendo os danos morais e patrimoniais injustamente sofridos pela A.

Junta: procuração forense e *** documentos.
Valor da acção: €***
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.
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